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Francisco fala os participantes da Conferência sobre o patrimô-
nio cultural dos Institutos de Vida Consagrada, com o tema Carisma 
e criatividade. Catalogação, gestão e projetos inovadores para o pa-
trimônio cultural das comunidades de Vida Consagrada.1

“Os Institutos de Vida Consagrada e as Sociedades de Vida 
Apostólica, de fato, têm sido e continuam sendo promotores de arte 
e cultura a serviço da fé, guardiães de uma parte muito significativa 
do patrimônio cultural da Igreja e da humanidade: arquivos, livros, 
obras artísticas e litúrgicas, os próprios edifícios. 

[O valor que assumem] consiste essencialmente em sua capaci-
dade de transmitir um significado religioso, espiritual e cultural que, 
para o patrimônio cultural dos Institutos de Vida Consagrada, con-
siste sobretudo no reconhecimento da relação que eles têm com a 
história, a espiritualidade e as tradições das Comunidades específi-
cas, na prática com seu carisma.

[...] Desde o início do meu pontificado tenho chamado a aten-
ção para a gestão dos bens temporais eclesiásticos, na convicção de 
que, como o administrador fiel e prudente, tem-se a tarefa de cuidar 
cuidadosamente do que lhe foi confiado. A necessidade e, às ve-
zes, o peso da conservação, pode se tornar uma oportunidade para 
renovar, repensar o próprio carisma, recompô-lo no atual contexto 
sociocultural e planejá-lo para o futuro.

1 Conferência organizada em Roma, em 4 e 5 de maio de 2022, com a participação da 
União Internacional de Superiores Gerais, da União de Superiores Gerais e da Secre-
taria de Assistência às Monjas. Vide <https://www.vatican.va/content/francesco/pt/
messages/pont-messages/2022/documents/20220504-messaggio-carisma-creati-
vita.html>

MENSAGEM DO PAPA FRANCISCO 
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[...] A fidelidade ao carisma fundacional e ao consequente pa-
trimônio espiritual, juntamente com os objetivos próprios de cada 
Instituto, continuam sendo o primeiro critério para avaliar a admi-
nistração, a gestão e todas as intervenções feitas nos Institutos, em 
qualquer nível.

[...] há necessidade de identificar, em primeiro lugar, suas carac-
terísticas históricas, espirituais, teológicas, eclesiológicas e jurídicas. 
Em seguida, é preciso promover a catalogação dos bens em sua to-
talidade e variedade (arquivos, livros, arte móvel e imóvel), [...] por 
razões de serviço à cultura, transparência de gestão e prudência, 
considerando os milhares de perigos naturais e humanos aos quais 
esses frágeis tesouros estão expostos.

[...] O abandono também é causado pelo peso econômico da 
manutenção e preservação ordinária e extraordinária [...]. O proble-
ma não deve ser enfrentado com decisões imprevistas ou precipita-
das, mas com uma visão geral e um planejamento de longo prazo, 
e possivelmente também através do uso de profissionais com ex-
periência comprovada. [...] O abandono do patrimônio é questão 
particularmente sensível e complexa, que pode atrair interesses en-
ganosos por parte de pessoas inescrupulosas e ser uma ocasião de 
escândalo para os fiéis. [...] Por isso é necessário agir com grande 
prudência e cautela, e criar estruturas institucionais para acompa-
nhar as comunidades menos equipadas.”

Papa Francisco. Roma, março de 2022.
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O Instituto Marista foi fundado em 2 de janeiro de 1817 por Mar-
celino Champagnat no vilarejo de La Valla en Gier, França. Seu ob-
jetivo original é promover a educação de crianças e jovens, com a 
missão de “formar bons cristãos e virtuosos cidadãos”. Os Irmãos 
Maristas chegaram ao Brasil em 1897, em Congonhas do Campo, MG, 
dispostos a dar continuidade ao projeto iniciado por Champagnat.

A abertura de novas comunidades religiosas maristas no Brasil 
culmina na fundação gradativa de novas escolas, mais de cem espa-
lhadas em todo o território, desde capitais até cidades interioranas. 
A Editora FTD − acrônimo de Frère Theodore Durand − é fundada no 
Brasil em 1902, seguindo a tradição de produção de textos e materiais 
educativos oriunda da França. A FTD tornou-se a primeira editora 
brasileira voltada à produção de livros didáticos para suprir, à época, 
às necessidades tanto das escolas católicas quanto das públicas. A 
partir da década de 1930, com reputação já reconhecida na educação 
básica, os Maristas são convidados por autoridades políticas e ecle-
siásticas a contribuir na organização de faculdades. Criam-se as fa-
culdades de Filosofia em Mendes, RJ, e Uberaba, MG; em 1939, atuam 
na reorganização da Faculdade de Filosofia de Curitiba, PR. Em 1950, 
constitui-se a Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
(PUCRS); e, partir de 1972, eleva-se a Faculdade Católica de Curitiba 
à Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR). 

O Instituto Marista, com sede em Roma, Itália, se organiza no 
mundo em unidades canônico-administrativas chamadas de Provín-
cias. Desde 2002 o Brasil está segmentado em três províncias: Pro-
víncia Marista Brasil Centro-Sul (PMBCS), Província Marista Centro-
-Norte (PMBCN) e Província Marista Sul-Amazônica (PMBSA).

A reorganização das províncias maristas teve início em 1993, 
quando o Conselho Geral decidiu pela reestruturação das unidades 

APRESENTAÇÃO
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administrativas em todo o mundo. Em 1995 forma-se a Comissão 
para a Reestruturação do Brasil Marista, por ocasião da Assembleia 
dos Superiores Provinciais e seus Conselhos, em Recife. Com base 
no parecer da Comissão enviada à Roma, o XX Capítulo Geral2 do 
Instituto dos Irmãos Maristas, de 2001, deliberou sobre a junção das 
antigas províncias brasileiras. Para o presente documento, importa 
destacar a fusão entre a Província Marista de São Paulo e a de Santa 
Catarina, resultando na criação da PMBCS em 2002.

Em mais de 200 anos de história e missão educacional e evan-
gelizadora, a vida do Instituto Marista se constitui como farol tri-
dimensional que lança luzes para o passado, ilumina o presente e 
orienta o caminho para o futuro. A metáfora do farol nos possibilita 
contemplar a história, fazendo um balanço de nossos erros e acer-
tos, identificando os valores de nossa tradição, em diálogo perma-
nente com os desafios dos tempos atuais, rumo a um novo começo. 
Há mais de 120 anos em terras brasileiras, Irmãos e leigos maristas− 
os Maristas de Champagnat − detêm um sólido legado de avanços 
pedagógicos, de presença evangelizadora, de ação social e solidá-
ria, de empreendedorismo e desenvolvimento socioeconômico nos 
espaços em que atuam. Para além da educação, a missão atual se 
estende para a promoção e defesa dos direitos das crianças e ado-
lescentes, ou advocacy das causas da infância. A PMBCS é parte 
relevante do legado do Instituto Marista e da história educacional e 
eclesial do Brasil.

A memória da PMBCS é mantida e preservada por meio de ar-
quivo de caráter permanente. O Arquivo é gerido conjuntamente 
pela Secretaria Provincial, responsável legítima por designação ca-
nônica,3 pelo Arquivo Provincial (ou Arquivo Central) e pelo Memo-

2 Capítulo Geral é o nome dado à assembleia que elege oficialmente o Superior Geral 
do Instituto Marista e seu Conselho para um mandato de oito anos. A assembleia está 
prevista nas Constituições e Estatutoss dos Irmãos Maristas.

3 O Código de Direito Canônico (1983) é o conjunto das normas jurídicas que regulam 
as atividades da Igreja Católica Apostólica Romana e, por consequência, as ativi-
dades dos batizados e instituições a ela vinculadas. A expressão “canonicamente” 
significa que algo corrobora as normas canônicas.



9MANUAL DE GESTÃO DE ACERVOS | PMBCS

rial Marista. O Arquivo abriga grande variedade documental, que 
revela a diversidade da história do Instituto, do Governo Provincial, 
da vida privada dos Irmãos Maristas, da fundação e encerramento 
de comunidades religiosas, colégios, obras sociais, setores provin-
ciais e outros.

O presente Manual de Gestão de Acervos da PMBCS nasce do 
reconhecimento dessa riqueza e da decisão de se garantir a preser-
vação da memória da atividade marista. Além disso, o Manual busca 
a adequação à legislação, zela pelas instruções normativas canô-
nicas, promove as boas práticas arquivísticas e assegura o direito 
fundamental do acesso à memória pelas futuras gerações. O Manual 
marca o início da discussão de uma futura Política de Gestão de 
Acervos e da Memória Institucional da PMBCS, a ser desenvolvida 
para a PMBCS e para o Grupo Marista. Este documento ficará dispo-
nível eletronicamente na intranet da PMBCS, no endereço eletrônico 
<https://marista.org.br>. 
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O fluxograma a seguir, apresentado de modo simplificado, re-
flete a estrutura de governo da PMBCS, indicando suas principais 
áreas funcionais, fóruns de governo, reportes e sinergias entre as 
áreas da Organização Religiosa.

1.	 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA PMBCS

Vida 
Consagrada 

Marista

CMC

Arquivo 
Histórico

CAEEcônomo 
Provincial

Diretoria 
Executiva Secretaria Executiva

Desenvolvimento 
Humano e Institucional

Planejamento,  
Controle e IA

Arquivo 
Canônico

ProvincialAuditoria 
Interna

Secretaria 
Provincial

CAM

Economato
Identidade, 

Missão e 
Vocação

Animação 
Vocacional

Memorial 
Marista

ComunicaçãoServiços

Conselho 
Provincial

Colegiada 
PMBCS

Legenda

Reportes Cooperação

Estruturas funcionais Conselhos de Governança
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2.	 ARQUIVO PROVINCIAL

2.1	 DEFINIÇÃO
O Arquivo Provincial da PMBCS está integrado à Secretaria Pro-

vincial, que produz e organiza a maioria dos documentos institucio-
nais. O Manual dos Secretários Provinciais 4 (Anexo 1) é o instrumen-
to referencial para execução dessa atividade.

O conjunto documental que compõe o Arquivo Provincial tem 
origem nas respectivas Províncias Maristas de São Paulo (1959) e de 
Santa Catarina (1964), e continua no processo de mudança adminis-
trativa até a consolidação da PMBCS em 2002.

Seu acervo é constituído por documentos físicos, nato-digitais 
e digitalizados: anais, atas, circulares, deliberações, regimentos, po-
líticas institucionais, correspondências, contratos, atestados, diplo-
mas, certidões, calendários institucionais, relatórios, declarações, 
documentos pessoais e cadastrais, fotografias, vídeos, periódicos, 
livros etc. Há ainda os arquivos especiais de origem audiovisual, 
softwares, iconográficos e tridimensionais.

A documentação é enviada periodicamente pela Secretaria 
Provincial por meio de legado, coleção e eventualmente doação. 
Dada a natureza do assunto, a documentação pode ser classificada 
como ostensiva ou sigilosa, de acordo com a sua origem e grau de 
confidencialidade exigido, inclusive obedecendo a Lei Geral de Pro-
teção de Dados – LGPD (13.709/18).

4 O Manual dos Secretários Provinciais é um documento produzido pelo Instituto 
Marista para orientar procedimentos e padronizar a operação das Secretarias Pro-
vinciais. Em algumas províncias maristas, a Secretaria Provincial também pode atuar 
como gestora do Arquivo Provincial ou Arquivo Central.
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				             5 

								              6

Outros documentos são oriundos das atividades desenvolvidas 
pelo Governo Geral7 em Roma, pelo Governo Provincial, pelo Memo-
rial Marista, entre outros. As funções, relações e processos que dão 
origem aos materiais estão refletidos no quadro de arranjo, instru-
mento que sistematiza as subdivisões de fundos documentais em 
séries, subséries e dossiês. As seções refletem as estruturas organi-
zacionais da PMBCS e determinam a ordem lógica para a organiza-
ção do acervo histórico. Inserido nesse contexto orgânico, o acervo 
é arranjado em fundo arquivístico, estruturado de acordo com os 
princípios da Arquivologia. Fundos fechados são aqueles cuja enti-
dade produtora (Unidade Administrativa) teve suas atividades en-
cerradas. Fundos abertos dizem respeito ao conjunto de documen-
tos que continuam sendo produzidos e acumulados pela PMBCS e 
pelas mantenedoras associadas, representadas pelo Grupo Marista.

5 Irmãos Maristas (Acervo PMBCS)

6 Pintura do Pe. Marcelino Champagnat (Acervo PMBCS)

7 A Sede do Instituto Marista está localizada em Roma, onde se estabelece o Governo 
Geral.
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2.2	 LOCALIZAÇÃO
O Arquivo Provincial está dividido em duas sedes, ambas em 

Curitiba, PR. O Acervo Provincial Canônico está situado no edifício 
da Casa Provincial, na rua Fra Angélico 127. A maior parte da docu-
mentação canônica é considerada sigilosa, sendo acessada apenas 
pela Secretaria Provincial. O Acervo Provincial Histórico-Institucio-
nal tem a salvaguarda no Memorial Marista, na Avenida Senador Sal-
gado Filho 1651. A documentação de caráter histórico-institucional, 
assim como o acervo tridimensional, podem ser acessados median-
te consulta ou quando expostos ao público.
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2.3	 ADMISSÃO DE ACERVO
As instituições educacionais e suas mantenedoras, denomina-

das Frentes de Missão,8 podem solicitar o encaminhamento de seus 
arquivos históricos, sejam bidimensionais, tridimensionais ou audio-
visuais, para o Memorial Marista. Cabe à Comissão Permanente de 
Avaliação Documental (CPAD)9 deliberar sobre a pertinência da so-
licitação e sobre a consonância dos documentos com o propósito 
do Arquivo. Uma vez adicionados ao acervo do Memorial, as Frentes 
de Missão poderão ainda consultá-los ou tomá-los por empréstimo 
seguindo os protocolos estabelecidos nesse Manual.

Para a documentação ser encaminhada é necessário que os 
documentos estejam organizados em conformidade com os pro-
cedimentos estabelecidos pela CPAD, segundo as orientações de 
recolhimento deste Manual. Arquivos correntes – financeiros, tra-
balhistas, históricos escolares, prontuários médicos etc. – não são 
aceitos. É importante salientar que o Arquivo não é responsável pelo 
recolhimento in loco nem pelo transporte dos documentos produ-
zidos e enviados pelas Frentes de Missão. O Memorial fará a confe-
rência dos documentos no ato do recebimento, conforme listas ou 
inventários anteriormente acordados.

Em razão do conhecimento do valor histórico-institucional de 
certos acervos sob a tutela das Frentes de Missão e em razão da 
percepção de risco de deterioração ou perda definitiva desses acer-
vos, o Memorial Marista pode se antecipar e solicitar a custódia des-
ses documentos, sempre em acordo com os detentores e gestores 
legais, respeitando trâmites patrimoniais e agindo com anuência do 
Conselho Provincial ou da presidência do Grupo Marista.

8 Frentes de Missão são as atividades fins da PMBCS. São as escolas, universidades, 
hospitais, editoras e negócios suplementares, bem como as mantenedoras (pessoas 
jurídicas) que as representam.

7 A Comissão Permanente de Avaliação Documental – CEPAD será explicada adiante, 
no capítulo 6.
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3.	 ACERVO

O Acervo está organizado em três Fundos, com seus respecti-
vos anos de abertura e fechamento.

Fundos Situação Datas limite

Fundo Brasil Centro Sul - BCS Aberto 2002 – atual

Fundo São Paulo - SP Fechado 1959 – 2002

Fundo Santa Catarina - SC Fechado 1964 – 2002

Cabe ao secretário provincial assegurar que os documentos 
originais ou as cópias impressas de documentos eletrônicos sejam 
encaminhados ao profissional arquivista para serem salvaguardados 
e conservados nos respectivos Fundos.

3.1	 ACERVO CANÔNICO
O Acervo Canônico é composto por documentos produzidos e/

ou recebidos no exercício das atividades da PMBCS. Em geral, esse 
Acervo é restrito e confidencial. Está organizado em quatro blocos:

•	 Documentos pessoais dos Irmãos Maristas, tais como identi-
dade civil e canônica, e outros dados pessoais, tais como tes-
tamentos, relações com a Administração Geral, pedidos ao 
Conselho Provincial, diplomas, certificados e honrarias. Reco-
menda-se que haja cópia desses testamentos no Departamento 
Jurídico;

•	 Documentos administrativos de diferentes Frentes da Missão, 
tais como títulos de propriedades, contratos, acordos, transa-
ções etc., que sirvam para comprovar os direitos patrimoniais 
ou empenhos institucionais. Recomenda-se que haja cópia des-
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ses documentos no Departamen-
to Jurídico. Recomenda-se tam-
bém a sinergia entre as Frentes;

•	 Decisões de Governo Provincial, 
tais como atas do Conselho Pro-
vincial e dos Capítulos Provin-
ciais, correspondências, pedidos 
e permissões concedidas pelo 
Conselho Geral;

•	 Autorizações ou solicitações 
emitidas pelo bispo local etc. 
Recomenda-se que haja cópia 
desses documentos no Departa-
mento Jurídico.

10

3.1.1	 �Em transição do acervo canônico para o acervo histórico-
institucional
Nos últimos anos, houve a necessidade de se reclassificar o 

Acervo Canônico segundo novos critérios. Com isso, está sendo 
possível identificar documentos que poderiam ser redirecionados 
para o Acervo Histórico-Institucional, sobretudo os documentos tri-
dimensionais e audiovisuais. Para atender a essa nova demanda, o 
Memorial Marista organizou uma salvaguarda para receber os se-
guintes objetos:

•	 Mobiliários de valor histórico: cadeiras, poltronas, sofás, me-
sas, armários, aparadores, banquetas, baús, cômodas, consoles, 
escrivaninhas, guarda-roupas, oratórios, pedestais, canapés, 
eletrodomésticos, cofres, aparelhos de telefone, vitrolas, má-
quinas de escrever, máquinas fotográficas etc.;

10 Cruz de profissão perpétua (Acervo PMBCS)
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•	 Numismática: moedas, cédulas, abotoaduras, comendas, insíg-
nias, medalhas, placas comemorativas, selos etc.;

•	 Têxteis: bandeiras, flâmulas, peças do vestuário, bolsas, unifor-
mes, tapeçaria etc.;

•	 Armamentos: armas de fogo, espadas, facas, baionetas, macha-
dinhas etc.;

•	 Objetos de culto: crucifixos, rosários, bíblias, imagens sacras, 
relíquias etc.;

•	 Instrumentos musicais e acessórios: piano, violoncelo, caixas 
de música, realejos, caixas amplificadas, instrumentos de sopro, 
percussões etc.; 

•	 Coleções: pins, cartões postais, chaveiros, brinquedos, discos 
de vinil, fitas cassete, VHS etc.;

•	 Outros objetos de valor histórico: algemas, arandelas, bande-
jas, porta-bíblias, cabides, chaves, cigarreiras, cinzeiros, clichês, 
escudos, espelhos, ferros de passar roupa, fitas magnéticas, 
isqueiros, jarras, lamparinas, lustres, mastros, molduras, biblio-
cantos, pesos para papel, pratos, talheres, taças, castiçais, ga-
lheteiros, troféus, tinteiros, relógios, pedras, luminárias etc.

					            11

									           12

11 Placa de sala de aula (Acervo PMBCS)

12 Parte de uniforme de fanfarra (Acervo PMBCS)
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3.2	 ACERVO HISTÓRICO-INSTITUCIONAL
O Acervo Histórico-Institucional é composto por documentos 

produzidos ou recebidos no exercício das atividades de origem ins-
titucional das Frentes de Missão e mantenedoras, movimentos juve-
nis, memórias de projetos, produções do Memorial Marista etc., ou 
oriundos de colecionismos e produções autorais dos Irmãos Maris-
tas. São os seguintes:

•	 Documentos públicos: correspondências, prospectos, contra-
tos, diplomas, folhetos, apostilas, informativos, convites, livros, 
atas, certificados, cartazes publicitários e expositivos etc.;

•	 Iconografias: pinturas, desenho em nanquim, grafite, escultu-
ras, gravuras xilogravura, bustos etc.;

							              13

•	 Audiovisual: fotografias, álbuns fotográficos, mapas, plantas, 
discos de vinil, fitas cassete, rolos de fita 8mm, VHS, disquetes, 
DVDs etc.;

•	 Armamentos: armas de fogo, espadas, facas, baionetas, macha-
dinhas etc.;

•	 Objetos de culto: crucifixos, rosários, bíblias, imagens sacras, 
relíquias etc.;

13 Tinta (Acervo PMBCS)
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•	 Instrumentos musicais e acessórios: piano, violoncelo, caixas 
de música, realejos, caixas amplificadas, instrumentos de sopro, 
percussões etc.;

•	 Coleções: pins, cartões postais, chaveiros, brinquedos, discos 
de vinil, fitas cassete, VHS etc.;

•	 Outros objetos de valor histórico: objetos de ensino escolar, 
aparelhos de laboratório, arandelas, bandejas, porta-bíblias, 
cabides, chaves, cigarreiras, cinzeiros, clichês, escudos, espe-
lhos, ferros de passar roupa, fitas magnéticas, isqueiros, jarras, 
lamparinas, lustres, mastros, molduras, bibliocantos, pesos para 
papel, pratos, talheres, taças, castiçais, galheteiros, troféus, tin-
teiros, relógios, pedras, luminárias etc.
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4.1	 OBJETIVO GERAL
Salvaguardar o Acervo da PMBCS, garantindo o acesso de qua-

lidade à informação, segundo a legislação e as boas práticas arqui-
vísticas, melhorando as condições de preservação da memória ma-
rista para as atuais e próximas gerações, contribuindo para a difusão 
do legado marista e desenvolvimento de sua missão. 

1852 
Guide des 

Écoles

1887 
Life 

Champagnat

1891 
Guide des 

Écoles

1895 
Mois de Sant 

Joseph

1895 
Vida ilustrada 
de Champagat

1900 
Circulaires

1914 
Bolletin

1914 
Circulaires

1921 
Hymnos e Canticos 

Espirituaes

1927 
Règles de 

gouvernement

1928 
Guide des 

Écoles

1931 
Vie du Père 

Champagnat

1952 
Bolletin

1965 
Ofício Marial

1995 
Brasão colorido

4.	 OBJETIVO DO ARQUIVO PROVINCIAL DA PMBCS
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4.2	 OBJETIVOS ESPECÍFICOS
•	 Orientar, coordenar e supervisionar a execução das tarefas de 

controle de documentos dos acervos, estabelecendo e cum-
prindo as normas gerais de trabalho arquivístico;

•	 Proceder em sinergia com a Secretaria Provincial, absorvendo 
as demandas conforme regulamentação canônica;

•	 Proceder como suporte às demandas do Memorial Marista, con-
tribuindo no desenvolvimento de conteúdo e divulgação do le-
gado marista;

•	 Controlar acessos e garantir a manutenção dos graus de sigilo;

•	 Atender aos usuários com agilidade e qualidade; 

•	 Garantir a organização, armazenamento e conservação dos 
acervos;

•	 Manter a uniformização de procedimentos, segundo as peculia-
ridades de cada um dos acervos;

•	 Convocar periodicamente ou sob demanda a Comissão Perma-
nente de Avaliação Documental – CPAD;

•	 Coordenar o processo de divisão do Acervo Canônico e do His-
tórico-Institucional;

•	 Apontar gastos operacionais e prevê-los em orçamento.
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São realizadas as seguintes atividades: Recolhimento; Triagem; 
Avaliação; Descarte; Arranjo; Catalogação; Arquivamento; Digitali-
zação; Acesso à pesquisa; Empréstimo.

5.1	 RECOLHIMENTO DE DOCUMENTOS
Caracteriza-se pelo recolhimento dos documentos de caráter 

pessoal, institucional, histórico, informativo e probatório.

5.1.1	 Irmão falecido
No caso de falecimento do Irmão Marista, seus pertences são 

recolhidos pelo respectivo superior da comunidade ou por alguém 
designado pelo superior provincial, e encaminhados à Secretaria 
Provincial. Nesta etapa é feita a listagem e avaliação dos materiais 
pelo arquivista, separando os documentos pertinentes ao dossiê e 
os que devem ser descartados. O relatório elaborado pelo arquivis-
ta precisa ser comunicado ao superior provincial. Deve-se seguir o 
seguinte padrão de documentos no dossiê:

•	 Documentos pessoais;

•	 Documentos religiosos;

•	 Correspondências e diários;

•	 Diplomas e certificados, como cursos, palestras, retiros etc.;

•	 Recordações pessoais de memória afetiva, como fotografias, 
cruz perpétua, cartas, livros, revistas, jornais etc.;

•	 Objetos de valor sentimental. Os objetos tridimensionais po-
dem ser armazenados no acervo histórico.

5.	 ATIVIDADES REALIZADAS NO ACERVO
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								          14

5.1.2	Obra desativada
Incorpora os documentos enviados pelo gestor de direito da 

obra a ser desativada. Caso a obra esteja fora de Curitiba, o arqui-
vista ou o CPAD pode se deslocar para avaliar o acervo e orientar 
ações de acondicionamento e transporte. Esse procedimento pode 
ser feito também por meio de videoconferência com o responsável.

5.1.3	Documentos de valor sob custódia das Frentes de Missão
Incorpora os documentos de valor jurídico e histórico-institu-

cional de acervos sob custódia das Frentes de Missão, em razão 
da percepção de risco de deterioração ou perda definitiva desses 
acervos. O Memorial Marista pode se antecipar e solicitar a custódia 
desses documentos, sempre em acordo com os detentores e gesto-
res legais, respeitando trâmites patrimoniais e agindo com anuência 
do Conselho Provincial. O arquivista pode se deslocar para avaliar 
o acervo e obter informações para elaboração de parecer técnico. 
Nesse caso, o Arquivo do Memorial se corresponsabiliza pelo reco-
lhimento in loco e pelo acompanhamento do transporte dos docu-
mentos.

14 Placa de homenagem (Acervo PMBCS)
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5.1.4	Doação
As aquisições por doação devem passar pela aprovação da 

CPAD. Esta se reserva o direito de recusar os documentos se: não 
correspondem à missão marista; estão em desacordo com o obje-
tivo do Arquivo; não se pode atestar a idoneidade da origem; falta 
espaço físico para acolhê-los; faltam condições técnicas para garan-
tir sua segurança e preservação; não se adequam às necessidades 
museais do Memorial Marista; não atendem aos critérios dispostos 
neste Manual.

5.1.5	Aquisição
Em circunstâncias especificas, o Arquivo Provincial ou o Me-

morial Marista podem solicitar a aquisição de documentos bidi-
mensionais (plantas arquitetônicas, desenhos, gravuras, pinturas, 
fotografias etc.), audiovisuais (filmagens, áudios, softwares etc.), 
ou tridimensionais (estátuas, objetos religiosos, objetos escolares, 
livros históricos, livros raros, obras de arte etc.). Recomenda-se que 
tal aquisição tenha relação com a história marista, como completar 
coleções, ampliar informações sobre obras maristas antigas, ampliar 
a biografia de Irmãos etc., ou se destine a incrementar ou se integrar 
ao projeto expográfico e artístico do Memorial Marista. É recomen-
dável que a solicitação de aquisição passe pela análise da CPAD, 
que avalia a integridade e procedência do bem a ser incorporado. 
O parecer da Comissão não substitui o parecer jurídico favorável, 
quando necessário. Havendo concordância, mediante disponibilida-
de orçamentária, a aquisição pode ser aprovada pelo gestor do Me-
morial Marista, seguindo as políticas e trâmites institucionais.
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5.2	 TRIAGEM DE DOCUMENTOS
É atividade primordial para garantir o acesso à informação. 

Nesta fase é feita a separação dos documentos recebidos entre o 
Acervo Canônico e o Histórico-Institucional, de forma a garantir que 
documentos da mesma proveniência não se separem.

5.3	 AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS
Visa identificar os documentos que devem ser arquivados. Fa-

z-se a seleção de documentos que possuem valor canônico, histó-
rico-institucional, informativo ou probatório, além de identificar os 
objetos de valor sentimental. Sugere-se acionar a CPAD nesta fase.

5.4	 DESCARTE DE DOCUMENTOS
São selecionados para descarte os documentos que não fazem 

parte da vida canônica, não possuem vínculo histórico-institucional, 
valor sentimental, valor informativo ou probatório. A eliminação é 
autorizada e assinada pelo superior provincial.
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5.5	 ARRANJO DE DOCUMENTOS
Constitui a sequência de operações intelectuais e físicas que 

corroboram com a organização dos documentos de um arquivo, de 
acordo com um plano ou quadro previamente estabelecido. Esta 
atividade do processo possibilita maior eficiência e agilidade no ge-
renciamento, controle e recuperação das informações.

5.6	 CATALOGAÇÃO DE DOCUMENTOS
É o processo de análise, compreensão e descrição do docu-

mento. A catalogação é composta por dados a serem descritos de 
acordo com os metadados do Sistema Pergamum, que estabelece 
regras de como proceder. O objetivo é representar o documento de 
forma breve e verídica, para tornar possível a busca e localização do 
mesmo pelo usuário. O Sistema funciona de forma integrada com 
o Arquivo da Casa Geral e da Rede de Centros de Memória Marista 
da Região América-Sul, com o objetivo de facilitar o intercâmbio de 
informações entre os arquivos, melhorando a rotina diária dos arqui-
vistas e a padronização 
de processos entre as 
províncias maristas do 
Brasil e Região Améri-
ca-Sul.

5.7	 ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS FÍSICOS
Consiste no arranjo físico dos documentos, sua colocação no 

Arquivo, seja em armário, gaveta, estante ou prateleira. O armazena-
mento e acondicionamento consistem em dispor os documentos em 
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seus devidos lugares, nas condições ideais, para garantir sua pro-
teção contra a ação do tempo e de agentes externos que possam 
causar danos ao suporte onde a informação fica registrada.
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5.8	 �ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS NATO-DIGITAIS E  
DIGITALIZADOS
Os documentos nato-digitais, digitalizados, bibliográficos, au-

diovisuais, assim como os registros fotográficos dos documentos 
tridimensionais, são armazenados no sistema Pergamum Libri e  
Pergamum Cosmos. Desenvolvido pela Pontifícia Universidade Ca-
tólica do Paraná – PUCPR, o Pergamum é um sistema informatizado 
de gerenciamento de da-
dos, direcionado à diversos 
tipos de centros de infor-
mação, como bibliotecas, 
arquivos e museus. O Siste-
ma funciona de forma inte-
grada em suas plataformas, 
com o objetivo de facilitar 
a gestão de acervos diver-
sificados. O Pergamum foi 
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adotado pelo Instituto Marista, bem como pela Rede de Centros de 
Memória Marista da Região América-Sul.

5.9	 DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS
Consiste na conversão de documentos analógicos para forma-

tos digitais, propiciando novas formas de acesso às coleções do 
Acervo, além de contribuir para a preservação das obras originais. 
Atualmente a digitalização de documentos vem sendo adotada nos 
dois acervos. Esta atividade é periódica, acontece sob demanda ou 
de acordo com a disponibilidade de tempo. Para a digitalização de 
documentos é utilizado o padrão 300 dpi, em formato png, colo-
rido. Após digitalizado, o documento eletrônico é armazenado em 
pastas de padrão similar ao arranjo físico, seguindo a nomenclatura: 
Pertinência; Nome da Instituição; Data; e Sequência. Documentos di-
gitalizados são armazenados no Sistema Pergamum ou servidor em 
nuvem.
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5.10	PESQUISA DE DOCUMENTOS
Os documentos de guarda permanente ficam disponíveis aos 

usuários para pesquisa e consulta mediante solicitação prévia. São 
respeitados os níveis de acesso, os graus de sigilo e o nível de fragi-
lidade no manuseio do documento.
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6.	� COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO 
DOCUMENTAL – CPAD

De acordo com o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arqui-
vística (2005, p. 53), a Comissão Permanente de Avaliação Docu-
mental é um grupo multidisciplinar formado a partir das caracterís-
ticas do acervo, encarregado da avaliação de documentos de um 
arquivo, responsável pela elaboração de tabela de temporalidade. 

A efetivação da CPAD é passo importante para a profissiona-
lização do Arquivo da PMBCS, permitindo seu alinhamento com as 
diretrizes do Conselho Nacional de Arquivo – CORNARQ, aproxi-
mando-nos das práticas arquivísticas internacionalmente utilizadas. 
A CPAD, assim como esse manual, consta do Plano Estratégico da 
Rede de Centros de Memória Marista da Região América-Sul. 

A Comissão tem por objetivos:

•	 Elaborar pareceres técnicos multidisciplinares a respeito do 
acervo a ser recolhido ou descartado na PMBCS;

•	 Elaborar pareceres técnicos sobre a aquisição de documentos 
isolados ou conjuntos para incremento e robustez do acervo 
histórico-institucional;

•	 Analisar e deliberar sobre restauração de acervo, quando impli-
ca intervenções de alto custo e/ou complexidade;

•	 Monitorar boas práticas, novas técnicas e tecnologias disponí-
veis no mercado, em vista da excelência do arquivo;

•	 Garantir agenda de encontros trimestrais, podendo ampliar os 
encontros segundo demandas específicas.
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O mandato da CPAD tem duração de 2 anos. Seus membros 
são apontados em lista pela Direção do Memorial Marista em con-
junto com a Secretaria Provincial, segundo critérios técnicos como 
conhecimento e especialidade, e com a participação de Irmãos Ma-
ristas, garantindo a composição de uma equipe multidisciplinar. As 
representações são: secretário provincial; arquivista (coordenador e 
responsável técnico); membros do Memorial Marista; e Irmãos Ma-
ristas designados. Os membros são validados e convocados pelo 
superior provincial. Os pareceres e atas dos encontros, bem como 
as resoluções, devem constar em relatório anual.
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7.	 ATIVIDADES REALIZADAS NO ACERVO

São realizadas as seguintes atividades: Recolhimento; Triagem; 
Avaliação; Descarte; Arranjo; Catalogação; Arquivamento; Digitali-
zação; Acesso à pesquisa; Empréstimo.

7.1	 RECOLHIMENTO DE DOCUMENTOS
Caracteriza-se pelo recolhimento dos documentos de caráter 

pessoal, institucional, histórico, informativo e probatório.

7.1.1	 Irmão falecido
No caso de falecimento do Irmão Marista, seus pertences são 

recolhidos pelo respectivo superior da comunidade ou por alguém 
designado pelo superior provincial, e encaminhados à Secretaria 
Provincial. Nesta etapa é feita a listagem e avaliação dos materiais 
pelo arquivista, separando os documentos pertinentes ao dossiê e 
os que devem ser descartados. O relatório elaborado pelo arquivis-
ta precisa ser comunicado ao superior provincial. Deve-se seguir o 
seguinte padrão de documentos no dossiê:

•	 Documentos pessoais;

•	 Documentos religiosos;

•	 Correspondências e diários;

•	 Diplomas e certificados, como cursos, palestras, retiros etc.;

•	 Recordações pessoais de memória afetiva, como fotografias, 
cruz perpétua, cartas, livros, revistas, jornais etc.;

•	 Objetos de valor sentimental. Os objetos tridimensionais po-
dem ser armazenados no acervo histórico.
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Para a criação deste Manual foi utilizado como inspiração a Po-
lítica Institucional para Acervos Históricos da Província Marista Sul-
-Amazônia (PMBSA), cujos padrões e definições adotados puderam 
ser testados e compartilhados, sobretudo na prática de recolhimento 
de documentos e materiais tridimensionais. As versões preliminares 
foram apreciadas pelo profissional arquivista da PMBSA, secretário 
provincial da PMBCS, Irmãos Maristas e pela equipe do Memorial 
Marista. O diálogo com outras províncias e Rede de Memória Maris-
ta da Região América-Sul foi fundamental para o desenvolvimento 
desse Manual. Este documento prospecta um possível cenário de 
fusão das províncias brasileiras, de forma que buscamos privilegiar 
procedimentos e protocolos similares às demais províncias evitando 
eventuais retrabalhos futuros.

O desenvolvimento deste documento também responde à es-
tratégia da Rede de Centros de Memória da Região América-Sul, 
criada em 2016, cuja atuação, baseada na cooperação e intercâm-
bios entre as províncias, tem logrado boas experiências em relação 
à preservação do patrimônio histórico, cultural e espiritual marista 
(PHEM), garantindo a preservação e difusão do legado marista na 
sociedade. 

8.	 DISPOSIÇÕES FINAIS
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9.	 VIGÊNCIA

O Manual de Gestão de Acervos da PMBCS entra em vigor em 
junho de 2022, após a sua aprovação pelo Conselho Provincial. O 
Manual pode ser alterado ou atualizado pela CPAD quando neces-
sário.
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GLOSSÁRIO

Acervo Conjunto dos documentos de um arquivo.

Acesso 1. Possibilidade de consulta a documentos e informa-
ções; 2. Função arquivística destinada a tornar acessí-
veis os documentos e a promover sua utilização.

Arquivamento Operação que consiste na guarda de documentos nos 
seus devidos lugares, em equipamentos que lhes forem 
próprios e de acordo com um sistema de ordenação 
previamente estabelecido.

Arquivista 1. Profissional de nível superior, com formação em Ar-
quivologia ou experiência reconhecida pelo Estado e 
graduações congêneres. 2. Responsável técnico pelo 
Arquivo.

Arquivo Corrente 1. Conjunto de documentos, em tramitação ou não, que, 
pelo seu valor primário, é objeto de consultas frequen-
tes pela entidade que o produziu, a quem compete a 
sua administração; 2. Unidade administrativa ou servi-
ço responsável pelo arquivo corrente.

Arquivo 
Intermediário

1. Conjunto de documentos originários de arquivos cor-
rentes, com uso pouco frequente, que aguarda destina-
ção; 2. Unidade administrativa ou serviço responsável 
pelo arquivo intermediário; 3. Depósito de arquivos in-
termediários.

Arquivo 
Permanente

1. Conjunto de documentos preservados em caráter de-
finitivo em função de seu valor; 2. Arquivo responsável 
pelo arquivo permanente. Também chamado de arqui-
vo histórico.

Arranjo Sequência de operações intelectuais e físicas que vi-
sam à organização dos documentos de um arquivo ou 
coleção de acordo com um plano ou quadro previa-
mente estabelecido.
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Avaliação Processo de análise de documentos de arquivo, que es-
tabelece os prazos de guarda e a destinação, de acor-
do com os valores que lhes são atribuídos. Ver também 
Comissão Permanente de Avaliação Documental.

Classificação 1. Organização dos documentos de um arquivo ou cole-
ção, de acordo com um plano de classificação, código 
de classificação ou quadro de arranjo; 2. Ato ou efei-
to de analisar e identificar o conteúdo de documen-
tos, selecionar a categoria de assunto sob a qual sejam 
recuperados, podendo-se lhes atribuir códigos; 3. Ato 
pelo qual se atribui a documentos, ou às informações 
neles contidas, graus de sigilo, conforme legislação es-
pecífica. Também chamado classificação de segurança.

Código de 
Classificação

Código derivado de um plano de classificação.

Comissão de 
Avaliação

Grupo multidisciplinar encarregado da avaliação de 
documentos de um arquivo.

Conservação Ato ou efeito de promover a preservação e a restaura-
ção dos documentos. 

Correspondência Comunicação escrita, recebida (passiva) ou expedida 
(ativa), apresentada sob várias formas (cartas, cartões 
postais, ofícios, memorandos, bilhetes, telegramas), 
podendo ser interna ou externa, oficial ou particular, 
ostensiva ou sigilosa.

Datas-Limites Elemento de identificação cronológica de uma unida-
de de arquivamento, em que são indicadas as datas de 
início e término do período abrangido.

Descarte Exclusão de documentos de um arquivo após avalia-
ção.

Destinação Conjunto de operações que se seguem à fase de avalia-
ção de documentos destinada a promover a sua guar-
da temporária ou permanente, a sua eliminação ou a 
sua microfilmagem.
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Documentação 1. Conjunto de documentos; 2. Ato ou serviço de cole-
ta, processamento técnico e disseminação de informa-
ções e documentos.

Documento Unidade de registro de informações, qualquer que seja 
o suporte.

Documento 
Eletrônico

Unidade de registro de informações em meio eletrô-
nico.

Dossiê Unidade de arquivamento, formada por documentos 
diversos, pertinentes a um determinado assunto ou 
pessoa.

Edital de Ciência 
de Eliminação

Ato publicado em periódicos oficiais que tem por obje-
tivo anunciar e tornar pública a eliminação.

Eliminação Destruição de documentos que, na avaliação, são con-
siderados sem valor permanente.

Empréstimo Transferência física temporária de documentos para 
uma locação externa, com fins de referência, consulta, 
reprodução, pesquisa ou exposição.

Espécie de 
Documentos

Designação dos documentos segundo seu aspecto for-
mal: ata, carta, certidão, decreto, edital, ofício, relatório, 
requerimento, gravura, diapositivo, filme, planta, mapa 
etc.

Gestão de 
Documentos

Conjunto de procedimentos e operações técnicas re-
ferentes à produção, tramitação, uso, avaliação e ar-
quivamento de documentos em fase corrente e inter-
mediária, visando sua eliminação ou recolhimento para 
guarda permanente. Também referida como adminis-
tração de documentos.

Gênero de 
Documentos

Designação dos documentos segundo o aspecto de 
sua representação nos diferentes suportes: textuais, 
audiovisuais, iconográficos e cartográficos.

Grau de Sigilo Graduação de sigilo atribuída a um documento em ra-
zão da natureza de seu conteúdo e com o objetivo de 
limitar sua divulgação a quem tenha necessidade de 
conhecê-lo.
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Higienização Retirada, por meio de técnicas apropriadas, de poeira 
e outros resíduos, com vistas à preservação dos docu-
mentos.

Item Documental A menor unidade arquivística materialmente indivisível.

Listagem de Eli-
minação

Relação de documentos específicos a serem elimina-
dos devidamente aprovada pela autoridade competen-
te.

Método de 
Arquivamento

Sequência de operações que determina a disposição 
dos documentos de um arquivo ou coleção, uns em re-
lação aos outros, e a identificação de cada unidade.

Plano de 
Classificação

Esquema de distribuição de documentos em classes, 
de acordo com métodos de arquivamento específicos, 
elaborado a partir do estudo das estruturas e funções 
de uma instituição e da análise do arquivo por ela pro-
duzido. Expressão geralmente adotada em arquivos 
correntes.

Prazo de 
Eliminação

Prazo fixado em tabela de temporalidade, ao fim do 
qual os documentos não considerados de valor perma-
nente devem ser eliminados.

Prazo de Guarda Prazo, definido na tabela de temporalidade e baseado 
em estimativas de uso, em que documentos devem ser 
mantidos no arquivo corrente ou no arquivo interme-
diário, ao fim do qual a destinação é efetivada. Tam-
bém referido como prazo de retenção. 

Preservação Prevenção da deterioração e danos em documentos, 
por meio de adequado controle ambiental e/ou trata-
mento físico e/ou químico.

Protocolo 1. Regra, setor encarregado do recebimento, registro, 
distribuição e tramitação de documentos; 2. Denomi-
nação atribuída ao próprio número de registro dado ao 
documento. 

Recolhimento Transferência de documentos dos arquivos intermediá-
rios para os permanentes.

Recuperação da 
Informação

Ato ou efeito de identificar ou localizar a informação 
desejada.
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Restrição de 
Acesso

Limitação do acesso em virtude do estado de conser-
vação, do estágio de organização ou da natureza do 
conteúdo.

Suporte Material no qual são registradas as informações.

Tabela de 
Temporalidade

Instrumento de destinação, aprovado pela autoridade 
competente, que determina os prazos em que os do-
cumentos devem ser mantidos nos arquivos correntes 
e intermediários, ou recolhidos aos arquivos perma-
nentes, estabelecendo critérios para microfilmagem e 
eliminação.

Termo de 
Eliminação

Instrumento do qual consta o registro de informações 
sobre documentos eliminados após terem cumprido o 
prazo de guarda.

Tramitação Curso do documento desde a sua produção ou recep-
ção até o cumprimento de sua função administrativa. 
Também referido como trâmite ou movimentação.

Transferência Passagem dos documentos dos arquivos correntes 
para os intermediários. 

Usuário Pessoa física ou jurídica que consulta arquivos. Tam-
bém chamada consulente, leitor ou pesquisador.
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ANEXOS

 

 
LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº. _____/_____ 

 
 

OBRA RESPONSÁVEL (pela eliminação) ______________________________________ 
___________________________________________________________ 
 
SETOR RESPONSÁVEL (pela eliminação) ___________________________________________ 
 ___________________________________________________________  
 

CÓDIGO OU Nº 

ASSUNTO 

DATA-LIMITE UNIDADE DE ARQUIVAMENTO 

 

OBSERVAÇÕES 

    

    

    

    

    

    

    

    

 

Local/Data__________________________________________________________________ 
  
 
 

____________________________________________________ 
Responsável da Comissão de Avaliação de Documentos da PMBCS 

 
 

____________________________________________________ 
Responsável pela seleção dos documentos a serem eliminados 

Anexo 1 - Listagem de eliminação de documentos
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ARQUIVO PERMANENTE

Fundo:

Subfundo:

Série:

Subsérie:

Data-limite:

Caixa:

Notação:

Observações:

ARQUIVO PERMANENTE

Fundo: Arquivo Histórico

Subfundo: Arquivo Provincial

Série: Coleções

Subsérie: Coleções de selo

Data-limite: 1970 - 1999

Caixa: 01

Notação:

Observações: Documentos arquivados 
cronologicamente.

Anexo 2 - Modelo de etiqueta de caixa de arquivo
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Anexo 3 - Modelo de ficha de movimentação de acervo 
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AVALIAÇÃO DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO DOCUMENTO ARQUIVÍSTICO 
Nº_____/_____ 

 
HÁ OBRA DE RESTAURAÇÃO EM ANDAMENTO1?                         SIM                                                  NÃO  

HÁ PROJETO APROVADO PARA A EXPOSIÇÃO?                                       SIM  NÃO  

 
IDENTIFICAÇÃO DO ACERVO 

Textual (manuscritos e 
impressos) Fotografia Mapas e Plantas Outros 

        
 

Anexar fotografia do documento, datada, legendada (descrição), com indicação de autoria 

e mostrando o estado de conservação do documento 

 

1. ÁREA DE GUARDA - ELEMENTOS ESTRUTURAIS ESTADO DE CONSERVAÇÃO2 
BOM REGULAR PRECÁRIO 

PISO    
PAREDES    
TETO DA SALA    
INSTALAÇÃO ELÉTRICA    
INSTALAÇÃO HIDRÁULICA    
SISTEMA DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO    
OBSERVAÇÃO: 

 

2. ARMAZENAMENTO / ACONDICIONAMENTO 
DO ACERVO 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO 

BOM REGULAR PRECÁRIO 
ESTANTES DE MADEIRA    
ESTANTE DE AÇO    
ARMÁRIO DE MADEIRA    
ARMÁRIO DE AÇO    
ARQUIVO DE AÇO    
CAIXAS     
PACOTES    
OBSERVAÇÃO3:  

 
1Marcar com “X”  
2 A percentagem total deverá somar 100 %. 
3Descrever os problemas detectados. 

Anexo 4 - Avaliação do estado de conservação do documento arquivístico
página 1
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3. ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO SUPORTE 
DOCUMENTAL 

APRESENTA 

PROBLEMAS 

(%) 

NÃO APRESENTA 

PROBLEMAS 

(%) 
MANCHAS E SUJIDADES   

FUNGOS (MANCHAS CAUSADAS POR UMIDADE)   

FOLHAS RASGADAS   

ATAQUE DE INSETOS (CUPINS, TRAÇAS E OUTROS)   

PERDAS DE PARTES DO DOCUMENTO   

CAPA SOLTA / FRAGILIZADA   

ELEMENTOS ESTRANHOS (CLIPES METÁLICO, FITAS 
ADESIVAS, ETC.) 

  

OBSERVAÇÃO: (Descrever ocorrência das deteriorações verificadas). 

 
4. CONCLUSÃO 4 

DOCUMENTO ARQUIVÍSTICO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 

BOM 
(%) 

REGULAR 
(%) 

PRECÁRIO 
(%) 

DESCARACTERIZADO 
(X) 

INFORMAR Nº DE 
IDENTIFICAÇÃO DO 
DOCUMENTO ESTABELECIDO 
PELO PERGAMUM 

    

Caso o documento seja considerado Descaracterizado de forma irreversível, deverá ser 

assinalado um “X” na coluna correspondente e os demais Estados de Conservação não 

deverão ser preenchidos. 

COMENTÁRIOS: 

OBSERVAÇÃO: A (as) foto (os) devem ser coloridas (as), datada (as), com indicação de 
autoria e legendadas.  

__________________________________ 

Responsável Técnico 

Data:          /        /                 .                                                                                                                                                              

 
4Apontar o percentual geral de estado de conservação do bem cultural objeto da avaliação.  

Anexo 4 - Avaliação do estado de conservação do documento arquivístico
página 2



46 MANUAL DE GESTÃO DE ACERVOS | PMBCS

 

OBSERVAÇÃO 

 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO: BOM: o bem se encontra íntegro. Os danos encontrados não 

comprometem suas qualidades físicas ou estéticas, nem tampouco sua integridade física. O 

bem pode, no entanto, necessitar de reparos de manutenção e limpeza. REGULAR: o bem 

apresenta problemas que não comprometem sua integridade, mas que degradam suas 

qualidades físicas e/ou estéticas que podem levar à perda de suas características, 

necessitando de recuperação. Bens que sofreram descaracterizações reversíveis serão 

classificados em estado regular. PRECÁRIO: o bem apresenta problemas que comprometem 

sua integridade. São necessárias obras de contenção, estabilização e/ou restauração. 

DESCARACTERIZADO: Preencher esta coluna somente quando o bem sofreu 

descaracterização irreversível. 

 

Anexo 4 - Avaliação do estado de conservação do documento arquivístico
página 3
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REQUISIÇÃO DE EMPRÉSTIMO DE DOCUMENTOS Nº. _____/_____ 
 

O(A) Senhor(a): _______________________________, portador do 
RG:__________________, e do CPF______________________ 
Solicito ao Arquivo Provincial da Provincia Marista Brasil Centro Sul - PMBCS, a autorização 
do empréstimo do(os) Seguintes documento(os) solicitados 
por:_______________________________  

 
RELAÇÃO DE DOCUMENTO(OS) PARA EMPRÉSTIMO 

Nº LOCALIZAÇÃO 
PERGAMUM 

DESCRIÇÃO DO DOCUMENTO 
(Criador/data/assunto) DATA-LIMITE FORMATO DO SUPORTE 

    

    

    

    

    
 
O prazo para devolução da referida documentação é de até_____ dias, a contar da 

data de emissão desta requisição. 
 
A renovação poderá ser feita mediante solicitação ao Presidente da Comissão 

Permanente de Avaliação Documental do Arquivo Central, não excedendo a um prazo total 
de dois (02) anos. 
 
 
EMITIDA EM _____ / ______ / __________     RECEBIDA EM ______ / _______ / ________ 

 
POR: ______________________________      POR: ________________________________ 
 
 
Renovação até: _____ / ______ / _________ 

 
 
 

________________________________ 
Representante da CPAD 

 
 

________________________________ 
Solicitante do empréstimo 

Anexo 5 - Requisição de empréstimo de documentos



48 MANUAL DE GESTÃO DE ACERVOS | PMBCS

 

CADASTRO DE PESQUISADOR 
 

Nome completo: 
 
Data de nascimento:  
 
Escolaridade: 
 
Profissão: 
 
Vínculo institucional:  
 
E-mail: 
 
Telefone/Celular:  
 

 
Declaro que estou de acordo com as condições de acesso ao acervo, estabelecidas pelo 
Arquivo Central da Província Marista Brasil Centro-Sul.  

 
 
 
Curitiba, ____ de  ________.  
 

 

______________________________ 
Assinatura Pesquisador (a) 
 

Anexo 6 - Cadastro de pesquisador






